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Considerações:
O tratamento jurídico dado à substância
merece investigação atenta, tanto em
virtude de seu uso recreacional reiterado,
quanto em razão dos custos financeiros e
humanos do tráfico e de seu combate.

 
 O uso medicinal comporta análise à luz
do direito à saúde.

 
A licitude ou proibição da substância deve
justificar-se em dados concretos de sua
periculosidade, em atenção aos direitos à
saúde e à liberdade.

Objetivos:
O estudo propõe-se à análise da adequação da maconha como produto lícito no
ordenamento brasileiro.
Para tal, faz uso da observação de drogas lícitas tratadas como produtos de
periculosidade inerente.
Utiliza-se de estudo comparado dos ordenamentos uruguaio e canadense, que reconhecem
a licitude da substância.
Busca conhecer os efeitos da droga no corpo humano.

Metodologia:
Pesquisa documental por meio método
comparativo funcional, contextualizado a
partir dos paradigmas canadense e uruguaio.
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